
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.844.058 - SC (2021/0056388-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : LEANDRO DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não havendo impugnação específica de todos os fundamentos 
da decisão que deixou de admitir o recurso especial, deve ser 
aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal 
Superior.

2. Segundo dispõe o enunciado n. 211 da Súmula desta Casa, é 
"inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo".

3. "Entende esta Corte que o prequestionamento ficto é possível 
até mesmo na esfera penal, desde que no recurso especial tenha 
o recorrente apontado violação ao art. 619 do CPP (dispositivo 
do CPP correspondente ao art. 1.022 do CPC), a fim de permitir 
que o órgão julgador analise a (in)existência do vício assinalado 
e, caso constatado, passe desde então ao exame da questão 
suscitada, suprimindo a instância inferior, se necessário, 
consoante preleciona o art. 1.025 do CPC" (AgRg no REsp n. 
1.669.113/MG, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 11/5/2018). 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
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 Brasília, 19 de abril de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.844.058 - SC (2021/0056388-3)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : LEANDRO DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA contra decisão por mim proferida, em que não 

conheci do agravo em recurso especial.

A decisão ora agravada assentou a ausência de impugnação de todos 

os fundamentos da decisão agravada.

No presente agravo regimental, sustenta o agravante, basicamente, 

que "não se discute que a Lei n. 12.234/2010 vedou expressamente o reconhecimento 

da prescrição retroativa entre a data do fato e o recebimento da denúncia, sendo esta 

questão incontroversa. O que se quer discutir é justamente a extensão dessa vedação, 

a fim de se constatar que a referida legislação revogou totalmente essa modalidade de 

prescrição, e que a utilização de um marco interruptivo, isto é, da data do recebimento 

da denúncia, como novo termo inicial da prescrição retroativa – sem previsão legal no 

artigo 111 do Código Penal – nega vigência aos dispositivos de lei federal já 

mencionados" (e-STJ fl. 831).

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental para que seja 

reformada a decisão agravada, dando-se provimento ao recurso especial.

É, em síntese, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.844.058 - SC (2021/0056388-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não 

apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 

decisão ora impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

De fato, o tópico da decisão que inadmitiu o recurso especial referente 

à incidência da Súmula n. 83/STJ não foi devidamente impugnado.

Vale consignar que, inadmitido o apelo extremo com base no verbete 

sumular n. 83/STJ, incumbiria à parte interessada apontar precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos citados na decisão impugnada, 

procedendo ao cotejo analítico entre eles, de modo a demonstrar que outra é a 

orientação jurisprudencial nesta Corte Superior.

Ora, de fato, anota-se que o entendimento desta Corte Superior é o de 

que "a incidência da Súmula 83/STJ não se restringe aos recursos especiais 

interpostos com fundamento na alínea 'c' do permissivo constitucional, sendo também 

aplicável nos reclamos fundados na alínea 'a', uma vez que o termo 'divergência', a 

que se refere a citada súmula, relaciona-se com a interpretação de norma 

infraconstitucional" (AgRg no AREsp n. 679.421/RJ, relator Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 31/3/2016).

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO DOLOSO TENTADO E FRAUDE 
PROCESSUAL. SÚMULA 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. APLICAÇÃO TAMBÉM NA HIPÓTESE DA ALÍNEA 
"A" DO INCISO III DO ART. 105 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO E 
AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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- A incidência da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de 
Justiça não se restringe ao recurso especial aviado com base 
na alínea "c" do inciso III do art. 105, da Constituição Federal, 
aplicando-se o enunciado, da mesma forma, aos recursos 
interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. (AgRg no AREsp 299.793/SP, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Quinta Turma, DJe 27/11/2014) 

- O princípio da identidade física do juiz não é absoluto, devendo a 
parte fazer prova do prejuízo, o que não ocorreu na espécie.

- O pedido de desclassificação do delito e de afastamento da 
qualificadoras enseja o reexame do material fático-probatório dos 
autos, procedimento inadmissível em recurso especial. Incidência 
da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 623.381/MA, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(Desembargador convocado do TJSP), SEXTA TURMA, julgado em 
12/05/2015, DJe 26/05/2015, grifei)

Desse modo, não havendo impugnação específica de todos os 

fundamentos da decisão questionada, deve ser aplicado, por analogia, o teor da 

Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ. APLICAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO 
STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Incide a Súmula n. 182 do STJ se a parte deixa de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

2. Para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, a parte recorrente 
deve demonstrar, de forma clara e objetiva, mediante o 
desenvolvimento de argumentação hábil, a desnecessidade de 
reexame de fatos e provas para a aferição de violação de 
dispositivo de lei federal.

3. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, o 
agravante deve demonstrar que os precedentes indicados na 
decisão que inadmitiu o recurso especial são inaplicáveis ao 
caso ou deve colacionar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão para comprovar que 
outro é o entendimento jurisprudencial do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 1823881/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 
26/04/2021, destaquei)

Ademais, a tese atinente à extensão da vedação trazida pela Lei n. 

12.234/2010 quanto ao reconhecimento da prescrição retroativa, se a indigitada lei 

revogou o instituto da prescrição retroativa de formal total ou parcial, somente foi 

ventilada nas razões dos embargos de declaração opostos pelo agravante, não tendo 

sido a matéria, portanto, devidamente prequestionada.

Sendo assim, aplicável à hipótese o disposto no enunciado n. 211 da 

Súmula desta Casa, segundo o qual é "inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 

a quo".

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. NOVAS TESES TRAZIDAS NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Este Tribunal Superior possui entendimento pacificado no 
sentido de que a alegação de que seriam matérias de ordem 
pública ou traduziriam nulidade absoluta não constitui fórmula 
mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca de temas 
que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o 
recurso não preenche os pressupostos de admissibilidade (REsp 
1.439.866/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 6/5/2014).

2. Os embargos de declaração interpostos após a formação do 
acórdão, com o escopo de prequestionar tema não veiculado 
anteriormente no processo, não caracterizam prequestionamento, 
mas pós-questionamento. Incidência da Súmula nº 211 do STJ. 
(AgRg no Ag n. 705.169/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 21/09/2009).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 982.366/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, 
DJe 12/03/2018)

Com efeito, é inconteste nos autos que o debate acerca da prescrição 

não foi deduzida nas razões da apelação criminal, mas apenas por ocasião dos 
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embargos de declaração, até porque a prescrição foi reconhecida de ofício. Nesse 

contexto, ao julgar os aclaratórios, o Tribunal de origem considerou não haver omissão 

no acórdão de apelação criminal sobre o fundamento de que a parte pretendia apenas o 

rejulgamento da causa. 

No entanto, vale frisar, por oportuno, que o verbete sumular acima 

referido coexiste com o advento do CPC/2015, pois "o prequestionamento ficto é 

possível até mesmo na esfera penal, desde que, no recurso especial, tenha o 

recorrente apontado violação ao art. 619 do CPP (dispositivo do CPP 

correspondente ao art. 1.022 do CPC), a fim de permitir que o órgão julgador 

analise a (in)existência do vício assinalado e, caso constatado, passe desde então 

ao exame da questão suscitada, suprimindo a instância inferior, se necessário, 

consoante preleciona o art. 1.025 do CPC" (AgRg no REsp n. 1.669.113/MG, relator 

Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 11/5/2018, 

grifei). 

Não obstante, esse expediente não foi aventado na espécie, 

porquanto se limitou o Parquet estadual  a aviar o apelo nobre, veiculando, em 

suas razões, tão somente ofensa aos arts. 1º da Lei n. 12.234/2010, e 110, § 1º, 

111 e 117, todos do Código Penal, razão pela qual não há que se falar em 

prequestionamento ficto.

A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIME DE TORTURA. POLICIAL 
MILITAR. PERDA DO CARGO PÚBLICO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. VIOLAÇÃO À 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. VIA INADEQUADA. 
CONVERSÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 9.º, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.º 
211 DESTA CORTE SUPERIOR. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DA OFENSA AO ART. 619 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

5. Embora o art. 1.025 do Código de Processo Civil/2015 admita 
a figura do prequestionamento ficto, somente é possível a 
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incidência do referido dispositivo caso haja, no recurso 
especial, alegação de ofensa ao art. 619 do Código de Processo 
Penal, o que não ocorreu na espécie.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1863948/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 28/05/2020, grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2021/0056388-3 AREsp 1.844.058 / 

SC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00468152120158240023  082015003737089  468152120158240023

EM MESA JULGADO: 19/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : LEANDRO DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : LEANDRO DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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